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Declara de utilidade pública

a entidade que especifica

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos
termos do art.10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono:

Art. 1° - Fica declarada de utilidade pública a entidade ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E
INDUSTRIAL DE SÃO MIGUEL DO ARAGUAIA - ACIASMA, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nO 25.004.755/0001-95, com sede no
município de São Miguel do Araguaia-GO.

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, de de 2013.

~
RICO NASCIMENTO

Deputado
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b) promover, por todos os meios ao seu alcance a perfeita união e solidariedade
entre os seus associados;

Art.20 A Associação Comercial e Industrial de SãoMiguel do Araguaia tem
por finalidades:

a) sustentar e defender, perante os poderes públicos e onde quer que se faça
necessário, os direitos, interesses e reivindicações de seus associados;

E

DA DENOMINAÇÃO, REGIME JURIDICO, DURAÇÃO E FINS.

CAPÍTULO I

ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO
INDUSTRIAL DE SÃO MIGUEL DO ARAGUAIA.

Art.1o A Associação Comercial e Industrial de São Miguel do Araguaia fundada
em 27 / 03 / 1987 na cidade de São Miguel do Araguaia Estado de Goiás, é uma
sociedade civil, com sede e foro em São Miguel do Araguaia de prazo de duração
indeterminado, sem fins lucrativos, regendo-se pelo presente Estatuto e pela
legislação que lhe for aplicável.
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c) . promover pesquisas e estudos técnicos sobre as atividades econômicas,
divulgando-os entre os associados;

d) interferir sempre que necessário, nos debates de problemas técnicos, sociais,
econômico-financeiro e outros de âmbito municipal regíonal ou nacional, do
interesse dos associados, sugerindo medidas e procurando evitar a aplicação
daquelas que o considerar prejudiciais aos objetivos que representa e defende;

~, (.
-. e) proporcionar assessoria técnica em assuntos de natureza econômica e jurídica,

aos associados, de modo a orientá-los no exato cumprimento e observância da
legislação vigente;

~
JoÁo PEREIRA NUNES NETO

ADVOGADO
OAB-GO4774 - CPF 052.327.911-68

f) criar e manter serviços técnicos de reconhecido interesse para seus associados,
inclusive aqueles de proteção ao crédito, observadas as regulamentações
pertinentes;. .-'
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h) promover a realização de simposlos, conferências, cursos, semmanos,
congressos e outros eventos, diretamente, ou através da Federação das Associações
Comerciais e Industriais do Estado de Goiás ( FACIEG ) e, ainda, por meio de
convênios;

r; i) fundar e manter, quando a Diretoria julgar oportuno, órgãos de informação e
divulgação;

r,
( :

j) propugnar pelo desenvolvimento econômico e social do Estado e do País, e
pelo fortalecimento da livre empresa;

CAPÍTULO II

DOS SÓCIOS, SUAS CATEGORIAS E ADMISSÃO.

r;
r
n

Art.3° A Associação Comercial e Industrial de São Miguel do Araguaia terá
número ilimitado de sócios.

Art.40 Poderão ser admitidos como sócios da Associação Comercial e Industrial
de São Miguel do Araguaia:

Ir-'

r
r:
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ri r

a) as empresas que exerçam atividades econômicas;

b) os diretores, os sócios, os administradores e os gerentes de empresas
comerciais, industriais, e de instituições financeiras;

~r;'
, :

c) os profissionais liberais e autônomos de profissão relacionada com as
atividades empresariais.

'1-
rCAATóRiO 2° OFiCIO DE NOTA;!

CNPJ 02.8QO.549/0001-24

JOÃO PEREIRA NUNES NETD
AD;,'COAOO

OAB-GO 4774 - CPF 052.321.011"

PARÁGRAFO üNICO: os sócios não respondem solidaria ou subsidiariamente
pelas obrigações contraídas pela Associação.

/~r
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d) honorários.

b) . contribuintes;

beneméritos;

fundadores;

Art. 8° São sócios beneméritos todos aqueles que, em virtude de relevantes e
excepcionais serviços ptestados à Entidade, forem considerados merecedores do
título. .. .

Art. 9° São sócios honorários todas aquelas pessoas fisicas ou jurídicas que, sem
pertencerem ao quadro social, venham a fazer jus à sua deferência, em razão de
relevantes e excepcionais serviços prestados à Associação.

Art. 11 A admissão de sócios beneméritos-e honorários é atribuição
da Assembléia Geral, por proposta unânime da Diretoria .

Art. 10 A admissão de sócios contribuintes será feita pela Diretoria, em reunião
ordinária, mediante proposta assinada pelo proponente,. dois associados e
aprovadas pela Comissão de Sindicância.

Art. 12 Os sócios honorários não terão direito a v~to e nem po~erão ser votados,
mas serão admitidosnas deliberaçõese di~ys'~ . .

~ :~. /<
JOÃO PERE/fIA-NUNES NETO. .' \ ",,"'\_":'f: ~::~. '""'
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PARÁGRAFO úNICO: A dignidade de benemérito poderá ser conferida aos
sócios de todas as categorias, sem prejuízo de quaisquer regalias e / ou direitos.

Art. 7° São sócios contribuintes aqueles que, admitidos na forma prevista neste
Estatuto, individualmente ou como firma ou sociedade,' ficam sujeitos as
contribuições fixadas :pela Diretoria.

c)

a)

o
Art. 6° São sócios'fundadores todos aqueles que assinaram a ata
.Associação.' .
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d) representar, por escrito, à Diretoria sobre assuntos de interesse da
Associação;

c) freqüentar a sede social e utilizar-se de todos os serviços postos à sua
disposição;

SÃODIREITOS DOS SÓCIOS:Art. 13

b) comparecer às assembléias Gerais, podendo tomar parte em todas as
discussões e deliberações;

CAPÍTULOllI

DOS DIREITOS E DEVERES DOS SÓCIOS

a) votar e ser votado, desde que esteja quite com a Tesouraria da Associação e
conte com mais de 90 (noventa) dias de inscrição no seu quadro social;

e) participar dos congressos, seminários, conferências, palestras, cursos e
outros eventos patrocinados diretamente pela Associação ou pela Federação das
associações Comerciais e Industriais do Estado de Goiás - FACIEG, ou através de
convênios;
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t) propor a admissão de sócios.

Art. 14 SÃODEVERES DO SÓCIO:

a) exercer os cargos ou comissões para os quais for eleitos;

b) respeitar e cumprir este Estatuto, os regimentos e ordens expedidos para a
sua execução, hem como as deliberações da Assembléia Geral e da Diretoria;

c) colaborar para a completa realização dos objetivos sociais;

d) pagar, pontualmente as contribuições estatutárias aprovadas pela Diretoria.
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DAS PENALIDADES

Art. 15 Os sócios da Entidade estarão sujeitos às seguintes penalidades:
a) advertência;

b) suspensão;

c) eliminação;
r'. ,,

PARÁGRAFO ÚNICO- Compete à Diretoria Impor as penalidades, aCIma
previstas, a qualquer associado.

-'""'.. !

Art. 16 Caberá a pena de advertência sempre que à infração não for
expressamente aplicável outra penalidade;

Art. 17 SÃO MOTIVOS DE SUSPENSÃO DOS DIREITOS DOS SÓCIOS:

a) reincidência em falta que já deu motivo à pena de advertência;
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b) prática de atos contrários aos interesses da Associação, prejudicando-a por
qualquer forma, e de comportamento incompatível com a moral ou os bons
costumes a juízo da Diretoria;

c) falta de pagamento das contribuições devidas, por 3 (três) meses
consecutivos, e a suspensão permanecerá até a efetiva quitação das mesmas, por
período de até 90 (noventa) dias;

PARÁGRAFO ÚNICO - A duração do prazo de suspensão ficará a critério da
Diretoria, atendendo-se à gravidade da falta, sua repercussão no quadro social e à
pessoa do infrator.

Art. 18 SERÁAPLICADA PENA DE ELIMINAÇÃOAO SÓCIOQUE:

.•••••..... ,---....- ./

reincidir em faltas que já deram motivos à suspensão;a)

b) o associado suspenso que não quitar e atualizar as contribuições atrasadas
após 90 (noventa) dias do início da'p'_enalidade;

-f) ". ,'
/-

~
JOÃO PEREIRA NUNES NETO .

ADVOGADO
OAB-GO Jt774 - CPF 0152.327.811'"
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Art. 19 Da decisão da Diretoria, suspendendo ou eliminando sócio, o atingido
poderá interpor recurso, sem efeito suspensivo, para a Assembléia Geral, dentro do
prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação, por escrito, da
respectiva decisão.

('~

. ;
Art. 20 O sócio que por vontade própria, retirar-se da Associação, em qualquer
época obedecidos os trâmites previstos neste Estatuto e no Regimento Interno,
poderá ser readmitido, a critério da Diretoria.

.,"l

'1"

Art. 21 O sócio suspenso ou eliminado por falta de pagamento das
contribuições, também poderá ser reintegrado ao quadro social desde que efetue o
pagamento do débito até a data de sua readmissão, acrescido de juros de I% (um
por cento) ao mês além da multa de 2% (dois por cento).

CAPÍTULO V

\

DOS ÓRGÃOS DA ENTIDADE

conselho fiscal.

diretoria;

c)

b)

SEÇÃO I

DA ASSEMBLÉIA GERAL

a) assembléia Geral;

Art. 22 SÃO ÓRGÃOS DA ASSOCIAÇÃO:

Art. 24 A Assembléia Geral r~UIiir-se-á, ordinariamente, na segunda quinzena
do mês de~ de cada ano, e extraordin;niamente, quando for necessário,

JOÃO PEREIRA NUNES NETO
ADVOGADO

OAB-G0<4774. CPF 052.327.D11-68

Art. 23 A Assembléia Geral é o órgão soberano da Associação e se comporá dos
sócios fundadores, contribuintes' e beneméritos. '
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Art. 25 A Assembléia Geral, ordinária ou extraordinária será convocada com a
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, através de circulares e/ou edital
publicado emjornal de circulação regular, do qual conste a indicação do dia, hora e
local da reunião, bem como um resumo da ordem-do-dia.

mediante convocação da Diretoria, do Presidente da En
requerimento fundamentado de maioria simples dos sócios, e
direitos e observados os deveres estatutários.

a

~.

"
r,
: I

PARÁGRAFO úNIco - Nas Assembléias Gerais Extraordinárias somente
poderão ser tratados os assuntos que deram origem à convocação.

,'--',

r-
i 1

Art. 26 As Assembléias Gerais, ordinárias e extraordinárias, delibera em
primeira convocação, com a presença mínima, de 2/3 (dois terços) de seus
membros em pleno gozo de seus direitos e observados os deveres estatutários e, em
segunda convocação, meia hora após, com qualquer número.

~
I .

/" ~ 10 - As votações serão, normalmente, por aclamação e a requerimento de
qualquer dos associados presentes, aprovado pela Assembléia, e poderão ser
nominais ou por escrutínio secreto.

~ 2° - Para as deliberações das Assembléias Gerais será adotado o critério de
maioria simples dos votos dos presentes, no momento da votação.

Art. 27 Cada associado, nas Assembléias Gerais, terá direito a um voto,
permitindo-se o voto por procuração, desde que o procurador pertença ao quadro
social e represente apenas um sócio, observando o disposto nos artigos 13 e 14.

Art. 28 As Assembléias Gerais serão presididas pelo Presidente:da Associação
ou, em caso de impedimento deste, por quem for indicado pela Assembléia, e
secretariadas por sócios escolhidos na abertura dos trabalhos.

r Art. 29 COMPETE À ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA:

a) resolver, em definitivo, sobre todas as propostas que lhes forem submetidas
pelo Conselho Fiscal, pela Diretoria ou por Sócios;

.... -,
SÃO MiGUEL;::O AflAGlJAIA _ GO.

)
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JOÃO PEREIRA NUNES NETO

ADVOGADO
OAB.G0<4n4 -CPF 052.327.911068

.-alterar ou modificar o presente Estatuto;c)

b) conferir título de sócios beneméritos e honorários, mediante proposta
unânime da Diretoria;
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g) discutir e resolver quaisquer assuntos de interesse da Associação.

SEÇÃO 11

DA DIRETORIA

Art. 30 A Diretoria é órgão responsável pela orientação e supervisão da
Entidade~ e será composta de:

t"'-,
, ,

."",:,"'

.~

a)
b)
c)
d)
e)
f)
g)

1 (um) Presidente;
2 (dois) Vices-Presidentes;
1 (um) Secretário;
2 (dois) Vices-Secretários;
1 (um) Tesoureiro;
2 (dois) Vices-Tesoureiros;
3 (três) Diretores, sem função específicas .

JOÃO PEREIRA faJUNES NETO
ADVOGADO

OAB-GO"774 -CPF 052.327.911-68
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Art. 31 A Diretoria reunir-se-à, ordinariamente, uma vez por mês, e
extraordinariamente quando necessário, por convocação do Presidente ou da
maioria absoluta de seus membros.

Art. 32 A Diretoria somente funcionará e deliberará com a presença mínima de
maioria simples de seus membros e para suas decisões será adotado o critério de
maioria de votos dos presentes, no momento da votação, com exceção das
deliberações concernentes à aquisição, alienação, gravação e doação de bens
imóveis, que deverão ser decididas por unanimidade.

Art. 33 Os ex.- Presidentes, presentes à reunião da Diretoria, terão sempre o
direito ao uso da palavra.

Art. 34 O Diretor que faltar, sucessivamente, a 3 (três) reuniões ordinárias ou
extraordinárias da Diretoria, ou a 5 (cinco),'-alte,rnadame~ sem licença ou sem -

",'" '. I CMTÓfHO 2° OfICIO DE NOTA~
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motivo justificável e previamente comunicado ao presidente,
mandato, a critério da Diretoria.

~ 10 _ No caso de vaga na Presidência, a mesma será preenchida pelo 10 Vice-
Presidente.

~ 20 _No caso de vaga de uma das Vice-Presidências a mesma será preenchida por
um dos diretores sem função específica, escolhido pela Diretoria, em reunião
extraordinária, e sua vaga será ocupada, de acordo com o estabelecido neste artigo.

Art. 36 Renunciando-se coletivamente a Diretoria, caberá ao Presidente, mesmo
resignatário, sob pena de responsabilidade, convocar imediatamente, a Assembléia
Geral para tomar conhecimento da renúncia e proceder, imediatamente, a eleição
de nova Diretoria, cujo mandato vigorará pelo prazo que restar a resignatária.

Art. 37 No prazo de 5 (cinco) dias, qualquer membro da Diretoria poderá
recorrer da decisão desta Assembléia Geral.

-. Art. 38 COMPETE À DIRETORIA:

a) dirigir as atividades e os trabalhos da Associação e administrar suas rendas e
bens;

b) encaminhar os assuntos que devem ser submetidos à apreciação e
deliberação da Assembléia Geral e Conselho Fiscal;

c) apresentar à Assembléia Geral ordinária, por intermédio do Presidente, o
relatório, contas e balanços de cada exercício;

d) fazer cumprir as deliberações da Assembléia Geral;

e) conceder ou recusar a admissão de sócios;

f) suspender ou eliminar sócios, notificando-se de tal decisão por escrito, no
prazo de 5 (cinco) dias, ao sócio atingindo, que poderá interpor recurso, sem efeito
suspensivo à Assembléia Geral, dentro de 30 (trintá) dias, a contar do recebimento
da nOtifiCaç~ ._ '. . . . . rCAllTóR!O 2° OFICIO oE NOTA;1

~_) CNPJ 02.8~O.549/0001 .•24
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r- g) fixar as contribuições sociais;

i) licenciar, mediante requerimento escrito, a qualquer de seus membros, pelo
tempo máximo, contínuo, de 4 (quatro) meses, não podendo, todavia, a soma das
licenças intercaladas ser superior a 8 (oito) meses, salvo por motivo comprovado
de doenças;

/ ~.
j) propor à Assembléia Geral Extraordinária a reforma ou alteração deste
Estatuto;

,-
, I

1) julgar os recursos interpostos na forma do artigo 19;
..•.~,

m) elaborar o Regimento Interno da Associação;

"'-"" (-
n) criar, ampliar, mediante proposta da Diretoria, orgaos auxiliares de
administração e de prestação de serviços à Associação e/ou aos sócios;

o) criar, com base no orçamento, os cargos dos funcionários necessários aos
serviços da Entidade, fixando-lhes ordenados e gratificações;

CN? I f~? oco ~jJ>QJllQ01g24
t.i _'"._•••••y: u ......,-"'Q- ~Sr J

SÃO M!'Gun CfJ Af-i,r...GUAIA - GO.
L fON-'i: (M'l3'M.11W •.J

ITEM I

DO PRESIDENTE

p) convidar e designar consultores de reconhecido saber, associado ou não,
sem ônus para a Entidade .

r

..-
"

I~

~"

"

Art. 39 O presidente da Associação Comercial e Industrial de São Miguel do
Araguaia deverá ser brasileiro.

Art.40 COMPETE AO PRESIDENTE:

a) representar a Entidade ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente,
podendo delegar poderes; -

f
!
\.

.~ ..

r,
': 1

Ir)
" ,, '

b) administrar a Entidade, cumprindo e fazendo cumprir este
regimentos internos, e as deliberações dos órgãos da adminÍstração;

JJ' ,
~ .".'.'

JOÃo PFREIRA NUNES NETO
~,nVOGADO

""O ,,,,,,;';" _ •.e 052.327.9110:68OAB..... ~/, ''9 u 'Jr-r
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I

r,
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c)
verificar empate;

d)

e) convocar o Conselho Fiscal;

r.
I f) solucionar os casos de urgência, submetendo-os, posteriormente, à

aprovação do órgão competente;

g) admitir, promover, conceder licenças, suspender e demitir funcionários da
Associação;

r,.
F.

;

h) assinar com o 10 Tesoureiro, todos os cheques, ordens de pagamentos e
títulos que impliquem em responsabilidades financeira da Associação;

r-l i) assinar atas das reuniões da Diretoria, bem como a correspondência oficial
da Associação;

j) requisitar a qualquer órgão da Associação, informações ou relatórios que
habilitem a exercer a supervisão geral das atividades e serviços da mesma;

1) assinar convênios, contratos e demais documentos de interesse
da Associação;

r--

F'- l

m) apresentar, anualmente, à Assembléia Geral Ordinária, em nome da
Diretoria, o relatório, contas e balanços do último exercício, juntamente com o
parecer do Conselho Fiscal;

r-,_.,
r-.
- I

n) preencher, na forma prevista do artigo 35 as vagas que se verificarem na
Diretoria;

.'

..- ~.•~. - ._,'. •• ~ARTÓA!O 2° OFicIO OE NOTA;1
_ .••• \~ •• "'.... '~, lo,. •. "J.,..~f

':t" " ••(.,,; ....-. CNP I 02 ~~n 569:0001 ..24.....r ."....,~J '.. ~".'''' U _,\.1 ..-../•• , r :I

.. - • ~"_., SAÓ MtGlJi;;L ou ,!".Fi/V3UAIA - 00.

. ....'l.L .. _fO~: (~ ~.H20 ...J
. .""-.

nomear o diretor do SPC;

constituir Comissões Especiais e Grupos de Trabalho;

ITEM II

o)

q) nomear, até quarenta e oito horas após a sua posse, os membros da Comissão
de sindicância.

p)

ti

f', I
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DOS VICES-PRESIDENTES

Art. 41 COMPETE AO 1° VICE-PRESIDENTE:

a) substituir o Presidente em suas faltas e impedimentos;

b) coordenar os trabalhos das Comissões Técnicas e Especiais e Grupos de
Trabalho que lhe forem determinados pelo Presidente.

Art. 42 COMPETE AO 2° VICE-PRESIDENTE:

a) substituir o 1° Vice - Presidente e/ou Presidente, em suas faltas e
impedimentos;

b) coordenar os trabalhos Comissões Técnicas, Especiais e Grupos de Trabalho
que lhe forem detenninados pelo Presidente.

ITEM 111

DOS SECRETÁRIOSr.,

...-,
r-,,
,-

\

,.....,,

~AATÓRIO 2<0 OFíCIO Of NOTA;l
CNP,J 02.8~O.549ID001 ..24
s40 M'l'GUH. DO ..•.\flAGl).AIA •. GOL FON{; í~) :?r',.,.~-1120 j

Art. 43 SÃO ATRIBUIÇÕES DO 1° SECRETÁRIO:

a) substituir o 2° Vice-Presidente em suas faltas e impedimentos;

,.....
!

b) supervisionar os serviços de secretaria;

n r
n

c) organizar a secretaria, as reuniões de Diretoria e assinar, juntamente com o
Presidente as respectivas atas;

d) receber e ordenar o expediente; .

e) coordenar e organizar todas as reuniões da Assembléia Geral;

.,'

...

- ..

manter em dia toda a correspondência da Entidade;t)

g) receber propostas de. admissão' ~de novos ,sócios e ~ncaminha-Ias ao
1.-> ••.• ~~ .'MJ;..... (,It~

Presidente.
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Art. 44 SÃO ATRIBUIÇÕES DO 2° SECRETÁRIO:

a)

b)

c)

substituir o 1° Secretário em suas faltas e impedimentos;

organizar e zelar pelo fichário, arquivo e material de uso da secretaria;

auxiliar o 1° Secretário no desempenho de suas funções.

Art. 45 SÃO ATRIBmçÕES DO 3° SECRETÁRIO:

a) substituir o 2° secretário em suas faltas e impedimentos;

I 'J
b) auxiliar o 10 e 20 secretário no desempenho de suas funções.

re-
i

C'"r;

ITEM IV

DOS TESOUREIROS

Art. 46 COMPETE AO 10 TESOUREIRO:

r;;AATÓ!110 2. oficIO DENOTA71
'"'''''1 ."'\"CNPJ 02.8~O.54~!QUU •.i.(.~

At"lftGur'l~ ~ GO.sÃo MK-iUa 00 ,..,r .'-'.' , ....
fON£: {-e'El'l3'64-"200 .J

,~.

/7

i~

ft)
I

:Ti

-r:-!

:TI
~l

r-,I I,
I I

r-
I

a) supervisionar os serviços de Tesouraria e da Contabilidade;

b) receber e Ter sob sua guarda os valores, emitidos os competentes recibos;

c) assinar juntamente com o Presidente, todos os cheques, títulos, atos e
contratos que representem obrigações da Associação;

d) diligenciar para que os associados mantenham em dia as obrigações
financeiras com a Entidade;

e) submeter mensalmente, à Diretoria, a relação dos sócios em débito com a
Associação;

J,

f) supervisionar a elaboração e eJ).caminhar ao Presidente, até o dia 30 (trinta)
de outubro de cada ano, o projeto de orç'âmentó do"ano seguinte;

-4 ES NETa .• "< r(J" ' ."I"
~ fR"-mA N[JN
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g) apresentar, mensalmente, à Diretoria balancete da receita
Associação, e anualmente, o balanço do exercício findo;

r-. r.'
l

I~.•~,
r,

h) efetuar, mediante recibos, todos os pagamentos autorizados pela Diretoria ou
pelo Presidente;

i) recolher a estabelecimento bancário toda e qualquer importância que
receber, podendo manter em caixa, um, fundo não superior a 50,00 (cinqüenta
reais) para cobrir despesas de emergência e eventuais.

Art. 47 COMPETE AO 2° TESOUREIRO:

a) substituir o 1°Tesoureiro em suas faltas e impedimentos;

b) exercer as funções que lhe forem atribuídas pela Diretoria, mediante
proposta do 1°Tesoureiro;

c) colaborar com o 1°Tesoureiro, no exercício de suas funções;

Art. 48 COMPETE AO 3°TESOUREIRO:
n
n
o a) substituir o 2° Tesoureiro em suas faltas e impedimentos;

r-
I

(

,TI
: I
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b) colaborar com o 1°e 2° Tesoureiro, no exercício de suas funções.

SEÇÃOIll

DO CONSELHO FISCAL

Art. 49 'O Conselho Fiscal compõe-se de 3 (três) membros efetivos e 3 (três)
suplentes, eleitos conjuntamente com a .Diretoria, pelo mesmo período e forma,
podendo ser reeleito.

...... d":~~.,,;. ."" .
~'.].,...; ;' ""'" _.,,-.,~. _ .)t ",

Art. 50 SÃO ATRIBUIÇÕES DOJ;9~SELH<?FISCAL:

~

. "JJ1'r1t ... 4 .~ •••••••••

• • .••••••," . t.. "
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Art. 51 O CONSELHO FISCAL PODERÁ SER CONVOCADO:

a) pelo Presidente da Associação;

b) a requerimento da maioria dos membros da Diretoria;

c) a requerimento fundamentado da maioria simples dos sócios, em pleno gozo
de seus direitos estatutários.

~ARTÓflIO 2" offclO DE NOTA;l
CAPÍTULO VI

b) reunir sempre que convocado, para opinar sobre assuntos que lhe forem
submetidos pela Diretoria.

O~OCO<'"(£r O'
lJ../ ~ O
:t> f l-IAS t?
(jl ~

a) examinar anualmente os livros, contas e balaços, orçame (jl •.•.• s,
todos os documentos de caráter patrimonial e financeiro da Entidade, Z ~~vo a
respeito o seu parecer, que será apresentado à Assembléia Geral, juntamente com o
relatório da Diretoria;

Art. 52 Os membros eleitos do Conselho Fiscal, em caso de impedimentos,
renúncia, falecimento ou perda de mandato, serão substituídos pelos Suplentes na
ordem de antigüidade no quadro social.
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DAS COMISSÕES CNP.J 02,8~O.549/00G1 ..24

r. Art. 53 AS COMISSÕES DIVIDEM-SE EM: L
( a)

b)
c)
d)

Comissões Técnicas;
Comissões Sindicância;
Comissões Especiais;
Grupos de Trabalho;

Art. 54 As Comissões Técnicas, como órgãos consultivos, de caráter transitório
ou permatiente estudam e emitem. p.areceres sobre o. assunto de. interesse da
Entidacle, e serão constituídas com J'(três) membros pela Diretoria, quando e de
acordo com a cO~ia administratiy~:CIa Entidad~

. JOÃo PEREIRA /VUNiiS /VETO . (/~~. . ~
ADVOGADO i--
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PARAGRAFO UNICO - Os pareceres e conclusões destas Comi
representarão o ponto de vista oficial da Associação, quando apr
Diretoria.

Art. 55 Cada Comissão Técnica, em sua primeira reunião, elegerá para a
Presidência, sócio de preferência não integrante da Diretoria.

Art. 56 As Comissões Técnicas em suas reuniões convocadas, a critério da
Presidência, estudarão os assuntos que lhe forem submetidos pelo Presidente da
Entidade, pela Diretoria ou por iniciativa de qualquer membro da Comissão, e suas
decisões serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao seu Presidente também o
voto de qualidade.

Art. 57 A Comissão de Sindicância, órgão auxiliar da administração, será
nomeada pelo Presidente dentro os membros do quadro social, compondo-se de 3
(três) membros, e coincidindo o seu mandato com o da Diretoria.

Art. 58 COMPETE A COMISSÃO DE SINDICÂNCIA:

a) opinar a respeito das propostas para admissão de sócios~

b) cooperar com as campanhas pelo aumento do quadro social~

c) funcionar, por determinação do Presidente, como comissão de inquérito,
junto à Diretoria, nos processos disciplinares para suspensão ou eliminação de
sócios.

Art. 59 As Comissões Especiais e os Grupos de Trabalhos serão constituídos
pelo Presidente da Entidade, em caráter provisório, para determinado fim e com
prazo definido. r;:

~Tó~o 2- QFfc!O!)E NOTA;l
í
I

CAPÍTULO VII

DO EXERCÍCIO SOCIAL

, ,
• I

L

Art. 60 O exercício social coincidirá cõm o ano civil.
T
l
'I

'I,
I

fi'
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DA ELEIÇÃO E POSSE

r-
I

Art. 61 Na primeira quinzena do mês de outubro do segundo ano de mandato da
i?iretoria e do Conselho Fiscal, o Presidente da Entidade designará data das
eleições que se realizarão no decorrer do mês de fevereiro seguinte, bem como
constituirá Comissão Especial, integrada por 3 (três) Diretores, e/ou sócios para
compor o Comitê Eleitoral.

Art. 62 Poderão integrar as chapas da Diretoria e do Conselho Fiscal os sócios
fundadores, contribuintes, e beneméritos que estiverem inscritos no quadro social
da entidade, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data das eleições,
quites com a tesouraria e em pleno gozo de seus direitos e observados os deveres
estatu$ios.

'í
I Art. 63 Para concorrer às eleições será necessário o registro de chapa completa.

~ 10 - Para concorrer às eleições é obrigatório estar a chapa acompanhada da
anuência por escrito, de cada candidato.

'Í
I

n-
, ; ~ 2° - Não serão registradas as chapas que não respeitarem as normas do Artigo

62 .
.".I

'Í
I

1

~ 3° - As chapas deverão ser registradas na Secretaria da Entidade, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data das eleições a serem fixadas,

\.

Art. 64 A cada eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal deverá, em escrutínio
secreto pela Assembléia Geral Ordinária, ter uma cédula com designação dos
cargos de cada candidato.

JOÃO PEREIRA MUNES /VEro
AD'lJO,"'.;UO

OAB-G04774 cC:';" 052.32'7.9110(18

Art. 65 O Presidente poderá ser reeleito uma única vez, podendo entretanto,
voltar a se candidatar à Presidência, decorridos 2 (dois) anos de seu último
mandato .

..•.
CAPÍTULO IX

Art. 66 Em CalIa ~ão da Diretoria deverá ser adotado critérios que assegurem
a renovação pelo me' 1/3 ( um terço) de seus membros .

~ARTÓRIO 2° OficIO DE NOTA;1
' .• ;-~,. ",l"., ,__ ~"CNPJ 02.8~O.5,~.9/0001 ..24
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DO PATRIMÔNIO SOCIAL E RENDAS

Art. 67 O Patrimônio Social da Associação será composto de:

a) contribuições dos associados;

b) bens, rendas ou direitos adquiridos no exercício de suas atividades, ou por
meio de contribuições, subscrição, doação, legado, subvenção, donativo ou auxílio;

c) renda patrimonial e de aplicações financeiras;

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

r;;ARTÓRIO 2" OficIO OE NOTA';;1
••' ~ ,H' !(.,,'H1 i ~"l c\

C~ao I n? 8Ii~~." ..,~hJU.J' L.~ ~~'; "J v _,...; ,,,,,fi,, -- •.•

v- ';"-l''=' r.n .:;.R.~>,GUAIA.\;,0.
'.::i-'_.' '~"'~...,:~', .\~~.~);"}G..:,-112-OtL r,.H~t;. .~I ~ _..dJ

Art. 68 O Presente Estatuto somente poderá ser reformado ou alterado em
Assembléia Geral Extraordinária convocada por iniciativa da Diretoria ou por
proposta assinada da maioria simples dos sócios em pleno gozo de seus direitos
sociais, quites com a Tesouraria da Associação, e que tenham sido admitidos há
mais de 90 (noventa) dias.

d) os bens, rendas e direitos da Associação somente poderão ser utilizados na
consecução de seus objetivos sociais, permitidas a alienação, vinculação ou
constituição de ônus, arrendamento, locação e cessão de imóveis, quando
necessário à obtenção de recursos para realização das finalidades da Associação,
observadas as disposições estatutárias.

r:
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~ 10 _ Quando a reforma ou alteração for da iniciativa de sócios deverá a proposta
que a contiver ser dirigida à Diretoria, declarar, expressamente, os dispositivos a
serem reformados ou alterados.

~ 20 _ No prazo de até 30 (trinta) dias a Diretoria convocará a Assembléia Geral
Extraordinária para a apreciação da reforma ou alteração, sendo que a aprovação
dependerá do voto da maioria simples dos membros do quadro social, em pleno
gozo de seus direitos estatutários.

Art. 69 No caso de dissolução da"Associação, a ser decidida em Assembléia
Geral Extraordinária, pelo voto de % (três quartos) dos membros regulares' do
quadro social, em pleno gozo dos direitos estatutários, o patrimônio da Entidade
destinar-se-à uma instituição congênere, legalmente constituída para ser aplicada
nas mesmas finalidades. '.

T.
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JOÃO PEREIRA NUNES NETO
Secretário

rCNilÓRIO 2" m:fclo DE NOTA7l
C~~?J 02.B~O<~j",9/0001 ..2~
SÃO M!~UE~, ;;~) ARAGU:~lf..\ M GO.
L reNE: \~) 3(;4-1'120 ..J

." Ave-rbaçáo-; ffi
_ Averbado £. O...J é a margem d9

<£ Et;/~V O n°. --=3=--~~ _
/Fls.35//!' do livr~''';o d-é? de 4€~/~z!l0

74/'~/~/e#. .

WILSON LOPES
10 Tesoureiro

ONIO BOLENTINE
Presidente

Art. 75 Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria-Executiva, cabendo
recurso à Assembléia Geral.

Art. 76 Fica eleito o foro da Comarca de São Miguel do Araguaia-GO, para
qualquer~dada uesteEstatuto.

Art. 74 O presente Estatuto entrará em vigor depois de devidamente registrado
em Cartório de Pessoas Jurídicas e cumpridas as demais formalidades legais.

Art. 73 A regulamentação do presente Estatuto se processará através do
Regimento Interno da Associação que deverá ser aprovado pela Diretoria, no prazo
de 60 (sessenta) dias contados do início da vigência deste Estatuto.

Art. 72 A Associação poderá se filiar a outras Associações, entidades ou
sociedades que congreguem os mesmos objetivos e finalidades.

Art. 71 Tanto nas reuniões, como nas Assembléias Gerais é expressamente
proibida qualquer manifestação de ordem político-partidária, sendo vedada à
Associação, sob qualquer pretexto, tomar atitude de partidarismo político, ou que
com este relacione.

, O~OCO~O
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Art. 70 A nenhum dos membros da Diretoria e dos demais órgão Z~I ,£G{-3

administraçãO será licito perceber, sob qualquer forma ou pretexto, remuneração
pelo exercício de suas atribuições, ficando vedada ainda a distribuição pela
Associação de lucros, dividendos ou vantagens de qualquer espécie.
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la PROMOTORIA DE lU5nÇA DE

SÃo MIGUEL DO ARAGUAIA

Declaração de Funcionamento Regular

Declaro, para os devidos fins, que a Associação

Comercial e Industrial de São Miguel do Araguaia - ACIASMA, inscrita no

CNPJ sob nO25.004.755/0001-5, situada na Av. Jonas Batista, Qd. 28 Lt. 06 nO

564, Centro, São MiglÍel do Araguaia/GO, está em pleno e regular funcioiiãriao~ ----

cumprindo suas finalidades estatuárias e sociais.

São Miguel do Araguaia, 16 de outubro de 2013.

Av. Maranhão. esq. com Rua lO - Setor,>'j.ltQAlegre
CEf.?659D-OOO - '.TEJiFAX: (62)'3364~1020

"

Gabriella de
Promotora de

lementino
.ça Substituta
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OECLARAÇAO

Associação Comercial e Industrial de São Miguel do Araguaia - ACIASMA,
com sede à Avenida Jonas .Batista Franco Neto, 615 - Setor Central, inscrita no

( CNPJ sob o nO25.004.755/0001-95 DECLARA, 'para devidos fins que é Entidade
Sem Fins Lucrativos. .

Para esse efeito, a declarante informa que:

Preenche os seguintes requisitos, cumulativamente:

a) É entidade sem fins lucrativos;
b) Prest~ serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição' dó

grupo de pessoas 3!lque se destinam;
c) Não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados;
d) Aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de

seus objetivos sociais.

São Miguel do Araguaia - GO, 06 de Novembro de 2013.

Raimundo

.. '.. ~.l

. Assa ~ã •• eon-daI e Industrial de São MJ!p!IcIo AraguaIa - AaASMA

. AvenIda.JanasBatl5ta l'rancONeto, 615 -.Cenfro " :.
Fane5:&Z-33G4 - 1325 E..:matJ:.;id@t~bi~

:..;. - .
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se hou~r qualquer di~rgência, pro'-'dencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.
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la PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE

SÃo MIGUEL DO ARAGUAIA
í'í'í'I'Ministério Público
do Estado de Goiás

Declaração de Funcionamento Regular

Declaro, para os devidos fins, que a Associação

Comercial e Industrial de São Miguel do Araguaia - ACIASMA, inscrita no

CNPJ sob nO25.004.755/0001-5, situada na Av. Jonas Batista, Qd. 28 Lt. 06 n°

564, Centro, São MigUel do Araguaia/GO, está em pleno e regular funcioriãrido, o

cumprindo suas finalidades estatuárias e sociais.

São Miguel do Araguaia, 16 de outubro de 2013.

Av. Maranhão, esq, com Rua ].O- Setor,>1/to.Jj./egre
CEf.7659Q-OOO - ".TEt!FAX: (62/ 3364~J020
..'

r-o •..••.
C

/.

Gabriella de
Promotora de

lementino
•ça Substituta
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DECLARAÇÃO.

Associação Comercial e Industrial de São Miguel do Araguaia - ACIASMA, .
com sede à Avenida Jonas .Batista Franco Neto, 615 - Setor Central, inscrita no
CNPJ sob o n° 25.004.755/0001-95 DECLARA, para devidos fins que é Entidade
Sem Fins Lucrativos .

. .~Para esse efeito, a declarante informa que:

.< . Preenche os seguintes requisitos, cumulativamente:

a) É entidade sem fins lucrativos;." .
b) Prest~ serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição" dO

grupo de pessoas g;,que se destinam; .
c) Não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados;
d) Aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de

seus objetivos sociais.

-l
111 ~ São Miguel do Araguaia - GO, 06 de Novembro de 2013 ..

l'lIZNC
~ loi
~ ~
UI "'lg

Raimundo

. ' .. :~.I

Assoda!;ão Cam8daII e bIustrtaI de São MJ!p!Ido ~ - AaASMA
AYenIda..IcmasBatlstaFr.Inat Neto, 615 -Centro . '

'.' • w~". i. .~_ ~ r

Fones: 62-3364 - 1325 E-maIl: iiidasiila@llUbilaD.c:áIIl:...- ,"
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ACIASMA - AssociaçãQ Comercial e
Industrial (le São Miguel do Araguaia

Av. Jonas'B. F. Neto ~ N° 611-B - Centro
Telefone 3364 1325 Fax 3364 1503
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ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO
INDUSTRIAL DE SÃO MIGUEL DO ARAGUAIA.

~- (

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, REGIME JURIDICO, DURAÇÃO E FINS.

Art.Io A Associação Comercial e Industrial de São Miguel do Araguaia fundada
em 27 / 03 / 1987 na didade de São Miguel do Araguaia Estado de Goiás, é uma
sociedade civil, com!sede e foro em São Miguel do Araguaia de prazo de duração
indeterminado, sem: fins lucrativos, regendo-se pelo presente Estatuto e pela
legislação que lhe for aplicável.

Art.20 A Associação Comercial e Industrial de SãoMiguel do Araguaia tem
por finalidades:

a) sustentar e defender, perante os poderes públicos e onde quer que se faça
necessário, os direitos, iP-teressese reivindicações de seus associados;

b) promover, por todos os meios ao seu alcance a perfeita união e solidariedade
entre os seus associados;

c) promoverpesqili.sas e estudos técnicos sobre as atividades econômicas,
divulgando-os entre os associados;
d) interferir sempre que necessário, nos debates de problemas técnicos, sociais,
econômico-financeiro. e outros de âmbito municipal regional ou nacional, do
interesse dos assdciados, sugerindo medidas e procurando evitar a aplicação
daquelas que o con;sid~rarprejudiciais aos objetivos que representa e defende;

e) proporcionar assessoria técnica em assuntos de natureza econômica e jurídica,
aos associados,' de modo a orientá-los no exato cumprimento e observância da
legislação vigente;

f) criar e manter ,setwiçostécnicos de reconhecido interesse para seus associados,
inclusive aqueles de proteção ao crédito, observadas as regulamentações
pertinentes;

~ :r;'"

~~
JOÃo. PEREiRA NUNES NETO

I :ADVOGADO
OAB-tio 4774. CPF 052.327.911.068

I
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h) promover: a !realização de simpósios, conferências, Cill'SOS, semmanos,
congressos e outros1eventos, diretamente, ou através da Federação das Associações
Comerciais e Industriais do Estado de Goiás ( FACIEG ) e, ainda, por meio de
convênios; .,

. .--

1_

! -'

i) fundar e mantbr, quando a Diretoria julgar oportuno, órgãos de infonnação e
divulgação;' .

j) propugnar pe,b desenvolvimento econômico e social do Estado e do Pais, e
pelo fortalecimento tia livre empresa;

CAPÍTULO II

DOS SÓCIOS,' StJA~ CATEGORIAS E ADMISSÃO.

I '

(
Art.3° A Associaç~o Comercial e Industrial de São Miguel do Araguaia terá
número ilimitado de ~ócios.

,'-:
!
I

ArtAo Poderão 'ser;admitidos com,o sócios da Associação Comercial e Industrial
de São Miguel do iAraguaia:

. i

a)
. I

as empresas que exerçam atividades econômicas;

b) os diretores, ds sócios, os administradores e os gerentes de empresas
comerciais~ industriaisl e de instituições financeiras;,

c) os profissiopais liberais e autônomos de profissão relacionada com as
atividades empresariai~.

~

r: ~j) ,
CAArÓRiO 2° OFICIO DE NDTA;1

C~P~J 02.8~O,549IDG01.24
SAO M!{;l 1::'1 r"" .-R •....."'. < _ ••••

'"'-- OJ •••, 1'''. ;-'\J ..•.•,;-t!.:J" •• ~C..i., .

JOÃO PEREIfIA NUNES NEro
AD.•.•C.jAOq

OAB-G04774 -CPF 052.327.Q11.ee
I

; i
, ••• I I

PARAGRAFO UNIC<D: os sócios não respondem solidaria ou subsidiariamente! :
pelas obrigações contraídas pela Associação ..

I ~', , ,<
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c) beneméritos;

honorários.d)

b) contribuintes; ;

,r,

..-~. .,....

Art. 7° São'sócios contribuintes aqueles que, admitidos na forma prevista neste
Estatuto, individualmente ou como firma ou sociedade, ficam sujeitos às
contribuições fixad~ pela Diretoria.

Art. 8° São sócids beneméritos todos aqueles que, em virtude de relevantes e
excepcionais serviços pr.estados à Entidade, forem considerados merecedores do
título.

~.
!

!
~-" 1

("

r'
(

r-- (
{~

r"l

,,-,

-

PARÁGRAFO úNICO: A dignidade de benemérito poderá ser conferida aos
sócios de todas' as categorias, sem prejuízo de quaisquer regalias e / ou direitos.

Art. 9° São sóciosihonorários todas aquelas pessoas físicas ou jurídicas que, sem
pertencerem ao quadro social, venham a fazer jus à sua deferência, em razão de
relevantes e excepciqnais serviços prestados à Associação.

Art. 10 A admissão de sócios contribuintes será feita pela Diretoria, em reunião
ordinária, mediante: proposta assinada pelo proponente, dois associados e
aprovadas pela ComiSsão de Sindicância.

I

Art. 11 A admissão de sócios beneméritos e honorários é atribuição
da Assembléia Geral,:por proposta unânime da Diretoria.

r-,

,~--

Art. 12 Os sócios nonorários não terão direito a voto e nem poderão ser votados,m~s~oa~) ~ delib~~es.eili(w, .,. ~
JOÃo PERt~~~~~£S NETO ~ - :1
OAB-G04'174-C~F 052.327.G11.ea r- 6RI0 2c Of!CW PE NOTAS
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CAPÍTULO III
I ,

DOS DIREITOS E DEVERES DOS SaCIaS

Art. 13 - :! ,
SAO DIREITOS DOS SOCIOS:

: 1";-.

:,....

r:
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r:
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a) votar e ser votado, desde que esteja quite com a Tesouraria da Associação e
I

conte com mais de 90 (noventa) dias de inscrição no seu quadro social;

b) comparecer ~s assembléias Gerais, podendo tomar parte em todas as
discussões e deliberações;

I
i

c) freqüentar a sede social e utilizar-se de todos os serviços postos à sua
disposição; .

d) representar, ~or escrito, à Diretoria sobre assuntos de interesse da
Associação;

e) partIcIpar dos! congressos, seminários, conferências, palestras, cursos e
outros eventos patr~inados diretamente pela Associação ou pela Federação das
associações Comerciais e Industriais do Estado de Goiás - FACIEG, ou através de
convênios;

f) propor a admissão de sócios.

i
Art. 14 SÃO DEVERES DO SÓCIO:

i

b) respeitar e cum;prir este Estatuto, os regimentos e ordens expedidos para a
sua execução, bemcotho as deliberações da Assembléia Geral e da Diretoria;

I
;
;

-. r
\

a) exercer os carg6s ou comissões para os quais for eleitos;
I

CAPÍTULO IV

c) colaborar para ci completa realização dos objetivos sociais;

d) pagar, PorituaI~ente as contribuições estatutárias aprovadas pela Diretoria.

r- Ó ' -,
I CAIH RIO 1° OFICIO n~NOTAS.
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DAS PENALIDADES;

a)

b) suspensão;

c) eliminação;

, " i
PARAGRAFO UNIOO- Compete à Diretoria Impor as penalidades, aCIma
previstas, a qualquer associado.

Art. 16 Caberá d pena de advertência sempre que à infração não for
expressamente aplicávél outra penalidade;

(
,,

Art. 17 SÃO MOTIWOS DE SUSPENSÃO DOS DIREITOS DOS SÓCIOS:

a) reincidência em!falta que já deu motivo à pena de advertência;

i

b) prática de atos cOntrários aos interesses da Associação, prejudicando-a por
qualquer forma, e de f comportamento incompatível com a moral ou os bons
costumes a juízo da Ditetoria;. ,

,

c) falta de pag~ento das contribuições devidas, por 3 (três) meses
consecutivos, e a: suspensão permanecerá àté a efetiva quitação das mesmas, por
período de até 90 (novepta) dias;

i
I

, ,- ' ~
PARAGRAFO UNIC<D - A duração do prazo de suspensão ficará a critério da

(-:' Diretoria, atendendo-s~ à gravidade da falta, sua repercussão no quadro social e à
pessoa do infrator.

Art. 18 SERÁ APLICADA PENA DE ELIMINAÇÃO AO SÓCIO QUE:
i

reincidir em falt~ que Já de,ram motivos à suspensão;a)
i

b) o associado suspenso que 'não 'quif~ e. atualizar as contribuições atrasadas
após 90 (noventa): dias do início da penalidade; .

JOÃO P1Y~UNESNffO /c~
ADVOGADO ~~OAB.GO~7V4 ~CP~052.327.911'-
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Art. 19 Da decisão Ida Diretoria, suspendendo ou eliminando sócio, o atingido
poderá interpor recurso~ sem efeito suspensivo, para a Assembléia Geral, dentro do
prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação, por escrito, da
respectiva decisão. '

Art. 20 O sócio que' por vontade própria, retirar-se da Associação, em qualquer
época obedecidos os trâmites previstos neste Estatuto e no Regimento Interno,
poderá ser readmitido, ~ critério da Diretoria.

Art. 21 O sóq~o suspenso ou eliminado por falta de pagamento das
contribuições, também: poderá ser reintegrado ao quadro social desde que efetue o
pagamento do débito até a data de sua readmissão, acrescido de juros de 1% (um
por cento) ao mês alén1 da multa de 20/0 (dois por cento).

CAPÍTULO V
,

DOS ÓRGÃOS DA E~~TIDADE

I

Art. 22 SÃO ÓRG~OS DA ASSOCIAÇÃO:

a) assembléia Genh;

SEÇÃO I

DA ASSEMBLÉIA QERAL

b)

c)

diretoria;

conselho fiscal.
rCNrTóRW 2" QF4CIO DE NOTA;l

Cl:"n I n'~ ,.•.•.....~~~r-~~l'.:l' ~~~~~r.; ..;j.C1{~f10'l' 'j;:
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!
Art. 23 A Assemb~éia Geral é o órgão soberano da Associação e se comporá dos
sócios fundadores, contribuintes e beneméritos.

1

Art. 24 A Assembléia GeraLreunir-se-á, ordinariamente, na segunda quinzena
do mês de~ ~ cada ano: e eXtraordi::~e, quando for necessário,

JOÃo PEliElflA ~UN£S NETO ;Ií(!'~,ADVO~AOO
OAB-GO "77" - CAF0S2.327~1"
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mediante convocaç~o da Diretoria, do Presidente da Entidade ~ ~
requerimento fundan;tentadode maioria simples dos sócios, em pleno ~ ~us
direitos e observados os deveres estatutários.

Art, 25 A Assempléia Geral, ordinária ou extraordinária será convocada com a
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, através de circulares e/ou edital
publicado em jornal de circulação regular, do qual conste a indicação do dia, hora e
local da reunião, bem como um resumo da ordem-do-dia.

PARÁGRAFO úNICO - Nas Assembléias Gerais Extraordinárias somente
poderão ser tratados ps assuntos que deram origem à convocação.

r;
I

Art. 26 As AS$embléias Gerais, ordinárias e extraordinárias, delibera em
primeira convocaçã6, com a presença mínima, de 2/3 (dois terços) de seus
membros em pleno gozo de seus direitos e observados os deveres estatutários e, em
segunda convocação~meia hora após, com qualquer número.

~ 10 - As votaçõe~ serão, normalmente, por aclamação e a requerimento de
qualquer dos assodados presentes, aprovado pela Assembléia, e poderão ser
nominais ou por escrutínio secreto.

~ 20
- Para as deliberações das Assembléias Gerais será adotado o critério de

maioria simples dos votos dos presentes, no momento da votação.

a) resolver,' em definitivo, sobre todas as propostas que lhes forem submetidas
pelo Conselho Fiscalbpela Diretoria ou por Sócios;

Art. 28 As Assembléias Gerais serão presididas pelo Presidente' da Associação
ou, em caso de impedimento deste, por quem for indicado pela Assembléia, e
secretariadas por sócios escolhidos na abertura dos trabalhos.

Art. 27 Cada associado, nas Assembléias Gerais, terá direito a um voto,
permitindo-se o voto por procuração, desde que o procurador pertença ao quadro
social e represente apenas um sócio, observando o disposto nos artigos 13 e 14.

COMPETE À ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA:Art. 29

~
JOÃO PEREiRA NUNES Nt:TO

AdVOGADO
OAB.GO"77 .• 1.CPF 052.327.911-68

'----.. ...

b) conferir título! de sócios beneméritos e. honorários, mediante proposta
unânime da Diretoria; .. "., .... , ~

, ,'.,. ,.' _, . '.:~ •.•.••• '¥ .f~r.ÓRW 2" OFíCiOm: NIJTA;1
c) alterar ou mod~ficaro presente Estatuto;
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julgar recursos jinterpostos contra atos da diretoria;

r.....,

r.
I

I'

d)

e)

~U'l

decidir sobre a iextinção da Entidade na forma do disposto no

r

,'-,
I

l '-., .
I

,-o
, I.

"

f) deliberar sobrei a aquisição, alienação e gravação de bens imóveis, mediante
proposta da Diretoria;

g) discutir e resolter quaisquer assuntos de interesse da Associação.

SEÇÃO II

DA DIRETORIA

Art. 30 A Diretoria é órgão responsável pela orientação e supervisão da
Entidade, e será composta de:

r:,

a)
b)
c)
d)
e)
f)
g)

1 (um) PFeside~te;
2 (dois) Vices-Presidentes;
1 (um) Secretáfio;
2 (dois) Vices-Secretários;
1 (um) Tesour~iro;

, I

2 (dois) Vices- resoureiros;
3 (três) Diretores, sem função específicas.

r:

Art. 31 A Diretoria reunir-se-à, ordinariamente, uma vez por mês, e
, I

extraordinariamente iquando necessário, por convocação do Presidente ou da
maioria absoluta de s~us membros.

Art. 32 A Diretoria somente funcionará e deliberará com a presença mínima de
maioria simples de s~us membros e para suas decisões será adotado o critério de
maioria de votos dbs presentes, no momento da votação, com exceção das
deliberações concenientes à aquisição, alienação, gravação e doação de bens
imóveis, que deverãd ser decididas por unanimidade.

Art. 33 Os ex.- Presidentes, presentes à reunião da Diretoria, terão sempre o
direito ao uso da palavra. ~., ' .

. ' -
'lIt •.• ~(.,:v. '''''''., ' ~

Art. 34 O Direto~ que faltar, sucessjvà~ente,.a 3 (três) reuniões ordinárias ou
, .••••• • ~ .I.

extraordinárias da Diretoriâ, ou a...5•.(cinco), 'altemadame~ sem licença ou se~ .:

~

: ',' '" • , , ','. _ " ~ - CMTÓRIO 2. OFICIO OE N01A,, ; ~:JCNP,J 02.8~O.54~1i!Jü01~2
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motivo justificável. e previamente comunicado ao
mandato, a critério da Diretoria.

Art. 35 As vagas que se verificarem na Diretoria, em qualquer circunstância,
serão preenchidas, kIentro do prazo de 30 (trinta) dias por escolha do Presidente
entre um dos sócio~ incluídos em lista tríplice elaborada pela Diretoria, para cada
vaga.

~ 10 - No caso de vaga na Presidência, a mesma será preenchida pelo 10 Vice-
Presidente.

~ 2° - No caso de vága de uma das Vice-Presidências a mesma será preenchida por
um dos diretores sem função específica, escolhido pela Diretoria, em reunião
extraordinária" e suaivaga será ocupada, de acordo com o estabelecido neste artigo.

!

Art. 36 Renunciando-se coletivamente a Diretoria, caberá ao Presidente, mesmo
resignatário, sob pena de responsabilidade, convocar imediatamente, a Assembléia
Geral para tomar co11hecimento da renúncia e proceder, imediatamente, a eleição
de nova Diretoria, cujo mandato vigorará pelo prazo que restar a resignatária.

Art. 37 No prazo de 5 (cinco) dias, qualquer membro da Diretoria poderá
recorrer da decisão d~sta Assembléia Geral.

Art. 38 COMPEtE À DIRETORIA:
r':

"',

a) dirigir as, atividades e os trabalhos da Associação e administrar suas rendas e
bens;

b) encaminhar 0$ assuntos que devem ser submetidos à apreciação e
deliberação da Assetrlbléia Geral e Conselho Fiscal;

c) apresentar à A~sembléia Geral ordinária, por intermédio do Presidente, o
relatório, contas e balanços de cada exercício;

d) fazer cumprir as deliberações da Assembléia Geral;

e) conceder Ou recusar a admissão de sócios;

f) suspender ou e1iminar sócios, notificando-se de tal decisão por escrito, no
prazo de 5 (cinco) dias, ao sócio atingindo" que poderá interpor recurso, sem efeito
suspensivo à Assembléia Geral, dentro de 30 (trinta5 dias, a contar do recebimento
da nOtificaç~, ' .....; . r;. 'ó' , I o OFiciO OE NOTA;l

• .,' . ,A' .CMT ~.O 2

'.-- . ~GNP-J.02.8~O,549/0001-24
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g) fixar as contribuições sociais;

i) licenciar, medifillte requerimento escrito, a qualquer de seus membros, pelo
tempo máximo, contínuo, de 4 (quatro) meses, não podendo, todavia, a soma das
licenças intercaladas iser superior a 8 (oito) meses, salvo por motivo comprovado
de doenças;

j) propor à Assembléia Geral Extraordinária a reforma ou alteração deste
Estatuto;

I)

m)

julgar os recursbs interpostos na forma do artigo 19;

I

elaborar o Regimento Interno da Associação;

~AflTómo r OF!CIODf NOTA;1

n) criar, ampliair, mediante proposta da Diretoria, orgaos auxiliares de
administração e de prestação de serviços à Associação e/ou aos sócios;

,

o) criar, com b$e no orçamento, os cargos dos funcionários necessários aos
serviços da Entidade,:fixando-Ihes ordenados e gratificações;

p) convidar e designar consultores de reconhecido saber, associado ou não,
sem ônus para a Entidade.

ITEM I

DO PRESIDENTE

".
r Art. 39 O presidente da Associação Comercial e Industrial de São Miguel do

Araguaia deverá ser brasileiro.

Art.40 COMPETE AO PRESIDENTE:

a) representara Entidade ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente,
podendo delegar poderes;

b) administrar a Entidade, cumprindo e fazendo' cúmprir este Estatuto, os
regimentos internos, e.•,'J}as deliber!!ções dos órgãos da administração;

JOÁ:::tfIRA ~lUNES NETO /~
, ~9VCGAOO ~'~)

AS GO'''' , u r.'~ 052.327.911-68".o - &,\f.....,. \ ~
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c) exercer o voto de qualidade, nas deliberações da Diretoria,
verificar empate;

d)

e) convocar o Conselho Fiscal;

f) solucionar os 'casos de urgência, submetendo-os, posteriormente, à
aprovação do órgão competente;

g) admitir, promover, conceder licenças, suspender e demitir funcionários da
Associação;

h) assinar com o l° Tesoureiro, todos os cheques, ordens de pagamentos e
títulos que impliquem em responsabilidades fmanceira da Associação;

i) assinar atas das reuniões da Diretoria, bem como a correspondência oficial
da Associação;

j) requisitar a qualquer órgão da Associação, informações ou relatórios que
habilitem a exercer a supervisão geral das atividades e serviços da mesma;

I) assinar convênios~ contratos e demais documentos de interesse
da Associação;

m) apresentar, ànualmente, à Assembléia Geral Ordinária, em nome da
Diretoria, o relatório, ~ontas e balanços do último exercício, juntamente com o
parecer do Conselho Fiscal;

n) preencher, na forma prevista do artigo 35 .as vagas que se verificarem na
Diretoria;

o)
,

constituir ComisSões Especiais e Grupos de Trabalho;

p) nomear o diretor; do SPC;

q) nomear, até quarenta e oito horas após a sua posse, os membros da Comissão
de sindicância. .

ITEM 11
_. "

I\C)
(~. "

~A,IHÓP,!o 2° OFícIO OE NOTA;1
P -I O'" t} t"'. ". ~ •• " 1". 'C.OO" 2 4CN u !.~.d~~.:.:ti-:.';/) , •.
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DOS VICES-PRESIDENTES

ITEM lU

DOS SECRETÁRIOS

t-

(

Art. 41 COMPETE AO 10 VICE-PRESIDENTE:

a) substituir o Presidente em suas faltas e impedimentos;

b) coordenar os trabalhos das Comissões Técnicas e Especiais e Grupos de
Trabalho que lhe forerft determinados pelo Presidente.

Art. 42 COMPETE AO 20 VICE-PRESIDENTE:

a) substituir o 10 _Vice - Presidente efou Presidente, em suas faltas e
impedimentos;

b) coordenar os trabalhos Comissões Técnicas, Especiais e Grupos de Trabalho
que lhe forem determmados pelo Presidente.

f";AATÓRIO 2° OFícIO DE NOTA;1
CNP J 02 B~n 1:&1 i';fl()Dl 24•..• '''-:"",; ,•. ;.'1 '..li) •

sÁD M'lGUH DO '\fi,-:',GlJAIA •• GO.L FDNIf: í,{~) 3(;...~-1i2.0 .J
Art. 43 SÃO ATRIBUIÇÕES DO 1o SECRETÁRIO:

a) substituir o 20 Vice-Presidente em suas faltas e impedimentos;

b) supervisionar os 'serviços de secretaria;

c) organizar a secrétaria, as reuniões de Diretoria e assinar, juntamente com o
Presidente as respectivas atas;

d) receber e ordenar o expediente;

e) coordenar e organizar todas as reuniões da Assembléia Geral;

f) manter em dia tÓda a correspondência da Entidade;

g) receber propostas de admis'são.- de novós sócios e encaminha-las ao
Presidente.

~ •.. ,,,;~<NETO
_ -,n'-l;,h\ (;.;! ..n<---

DAO PtJ'iL:.J ....--00 __
J :~JYJ,~';;'~\52 .321,.g11
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Art. 44 SÃO ATRIBUIÇÕES DO 2° SECRETÁRIO:

a) substituir o 1" Secretário em suas faltas e impedimentos;

b) organizar e zelar pelo fichário, arquivo e material de uso da secretaria;

c) auxiliar o 1° Secretário no desempenho de suas funções.

Art. 45 SÃO ATRIBUIÇÕES DO 3° SECRETÁRIO:

a) substituir o 20 secretário em suas faltas e impedimentos;

b) auxiliar o 10 e 2° secretário no desempenho de suas funções.

ITEM IV

DOS TESOUREIROS

Art. 46 COMPETE AO 10 TESOUREIRO:

t/J1f/

a) supervisionar os serviços de Tesouraria e da Contabilidade;

b) receber e Ter sob sua guarda os valores, emitidos os competentes recibos;

c) assinar juntamente com o Presidente, todos os cheques, títulos, atos e
contratos que representem obrigações da Associação;

d) diligenciar para que os associados mantenham em dia as obrigações
financeiras com a Entidade;

e) submeter mensálmente, à Diretoria,.a relação dos sócios em débito com a
Associação;

~ ~ ..,.. ..• .

f) supervisionar a elaboração e enéaminhar; ao~Presidente, até o dia 30 (trinta)
de outubro de cada anQ, o projeto de orçamento do ano.seguinte;

. . . ~ . .

~. , q NES NETO ':'.:~. .~.. . ,- .,
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g) apresentar, mensalmente, à Diretoria balancete
Associação, e anualmente, o balanço do exercício findo;

,""

,.'

h) efetuar, mediante recibos, todos os pagamentos autorizados pela Diretoria ou
pelo Presidente;

i) recolher a estabelecimento bancário toda e qualquer importância que
receber, podendo manter em caixa, um, fundo não superior a 50,00 (cinqüenta
reais) para cobrir despesas de emergência e eventuais.

Art. 47 COMPETE AO 2° TESOUREIRO:

a) substituir o 10 Tesoureiro em suas faltas e impedimentos;

b) exercer as funções que lhe forem atribuídas pela Diretoria, mediante
proposta do 10 Tesoureiro;

{ c) colaborar com (j 10 Tesoureiro, no exercício de suas funções;

Art. 48 COMPETE AO 3°TESOUREIRO:

a) substituir o20 Tesoureiro em suas faltas e impedimentos;

b) colaborar com o 10 e 20 Tesoureiro, no exercício de suas funções.

,,-
(

SEÇÃO III

DO CONSELHO FISCAL

".. ,

Art. 49 O ConselIlo Fiscal compõe-se de 3 (três) membros efetivos e 3 (três)
suplentes, eleitos conjuntamente com á Diretoria, pelo mesmo período e forma,
podendo ser reeleito.

. •..... --;. .• '

'-..-:.. ,,.' . ,. ,"
.: "". ~. ~ ,.

Art. 50 SÃOATRIBUIÇÕES DO CONSELHO,FISCAL:
~ .. -." ~ ..:.... .- ",

JOÃo PEREIRA IlJUNES NETO ~ '\
ADVOGAD0 ~
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a) examinar anualmente os livros, contas e balaços, orçamen 74r.e ros,
todos os documentos de caráter patrimonial e financeiro da Entidade, emitindo a
respeito o seu parecer, que será apresentado à Assembléia Geral, juntamente com o
relatório da Diretori~;

b) reunir sempre que convocado, para opinar sobre assuntos que lhe forem
submetidos pela Diretoria.

Art. 51 O CONSELHO FISCAL PODERÁ SER CONVOCADO:

a) pelo Presidente da Associação;

b) a requerimento da maioria dos membros da Diretoria;

c) a requerimento fundamentado da maioria simples dos sócios, em pleno gozo
de seus direitos estatutários.

Art. 52 Os membros eleitos do Conselho Fiscal, em caso de impedimentos,
renúncia, falecimento ou perda de mandato, serão substituídos pelos Suplentes na
ordem de antigüidade no quadro social.

Art. 53

CAPÍTULO VI

DAS COMISSÕES.

AS COMISSÕES DIVIDEM-SE EM:

~ARTÓRIO 2° OFiciO OE NOTA;1

L
a)
b)
c)
d)

Comissões Técnicas;
Comissões Sindicância;
Comissões Especiais;
Grupos de Trabalho;

(-

Art. 54 As Comissões Técnicas, COIJlO órgão~ c0l!sultivos, de caráter transitório
ou permatlente estudam e emitem"~parec~res sobre o assunto de interesse da
Entidade, e serão constituídas .com .3 (três) membros pela Diretoria, quando e de
acordo com a conveniência administrativa da Entidàde:

~.
,JoÃo PEflEIaA NUNES NETO

ADVOGADO
0A5.o0 ••1744- CPF 062 .321.sr11-68
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PARÁGRAFO ÚNICO - Os pareceres e conclusões destas C
representarão o ponto de vista oficial da Associação,
Diretoria.

ente
pela

.1

,- .

Art. 56 As Comissões Técnicas em suas reuniões convocadas, a critério da
Presidência, estudarão os assuntos que lhe forem submetidos pelo Presidente da
Entidade, pela Diretoria ou por iniciativa de qualquer membro da Comissão, e suas
decisões serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao seu Presidente também o
voto de qualidade.

Art. 57 A Comissão de Sindicância, órgão auxiliar da administração, será
nomeada pelo Presidente dentro os membros do quadro social, compondo-se de 3
(três) membros, e coincidindo o seu mandato com o da Diretoria.

r-

r.
Art. 58 COMPETE A COMISSÃO DE SINDICÂNCIA:

r-

r-

r.
I.

1
r-

,"'-"

a) opinar a respeito das propostas para admissão de sócios~

b) cooperar com ás campanhas pelo aumento do quadro social;

c) funcionar, por determinação do Presidente, como comissão de inquérito,
junto à Diretoria, nos processos disciplinares para suspensão ou eliminação de
sócios.

Art. 59 As Comissões Especiais e os Grupos de Trabalhos serão constituídos
pelo Presidente da Entidade, em caráter provisório, para determinado fim e com
prazo definido.

I
CAPÍTULO VII

DO EXERCÍCIO SOCIAL

C~.JP) O? ,~j~t'J~!~G/n.nn1 /...••4
\'! C!..., _ •..•. ~. ....""'"~',.. l .....,,,.~.,'1lI ••.

L

Art. 60 O exercício social coincidirá com o ano civil. c•

. ' .
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DA ELEIÇÃO E POSSE ~ FOL AS ~<& ~

~ $
Art. 61 Na primeira quinzena do mês de outubro do segundo ano de z~/~1l ~s~da
Diretoria e do Conselho Fiscal, o Presidente da Entidade designará data das
eleições que se realizarão no decorrer do mês de fevereiro seguinte, bem como
constituirá Comissão Especial, integrada por 3 (três) Diretores, e/ou sócios para
compor o Comitê Eleitoral.

Art. 62 Poderão integrar as chapas da Diretoria e do Conselho Fiscal os sócios
fundadores, contribuintes, e beneméritos que estiverem inscritos no quadro social
da entidade, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data das eleições,
quites com a tesouraria e em pleno gozo de seus direitos e observados os deveres
estatut~ios.

Art. 63 Para concorrer às eleições será necessário o registro de chapa completa.

~ 10 _ Para concorrer às eleições é obrigatório estar a chapa acompanhada da
anuência por escrito, de cada candidato.

~ 20 _ Não serão registradas as chapas que não respeitarem as normas do Artigo
62.

~ 30 _ As chapas deverão ser registradas na Secretaria da Entidade, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data das eleições a serem fixadas.

Art. 64 A cada eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal deverá, em escrutínio
secreto pela Assembléia Geral Ordinária, ter uma cédula com designação dos
cargos de cada candidato.

Art. 65 O Presidente poderá ser reeleito uma única vez, podendo entretanto,
voltar a se candidatar à Presidência, decorridos 2 (dois) anos de seu último
mandato.

Art. 66 Em caõa el~ição da Diretoria deverá ser adotado critérios que assegurem
a renovação pelo meil>s 113(um terço) de seus membros.

:1
r;;AATomo 2Q oFicIO Df NOTAS

CAPÍTULO IX

JOÃO PEREIRA eUNES NETO
ADVO,."~;:)O
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DO PATRIMÔNIO SOCIAL E RENDAS

Art. 67 O Patrimônio Social da Associação será composto de:
.,- a) contribuições dos associados;

b) bens, rendas ou direitos adquiridos no exercício de suas atividades, ou por
meio de contribuições, subscrição, doação, legado, subvenção, donativo ou auxílio;

c) renda patrimonial e de aplicações fmanceiras;

/.

d) os bens, rendas e direitos da Associação somente poderão ser utilizados na
consecução de seus objetivos sociais, permitidas a alienação, vinculação ou
constituição de ônus, arrendamento, locação e cessão de imóveis, quando
necessário à obtenção de recursos para realização das finalidades da Associação,
observadas as disposições estatutárias.

~AIlTÓAIO 2Q oFicIO Df. NOTA;1
CAPÍTULO X

~ • ç' lf."i" !(H)0i ••." 4
C~~o ! n? ~.•~itL':,\:.k! ,,)(j,) " i.,~~;u ~•.1_"

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ~:;\D;';~::~:.~'.;:\'~;:<";;:~~~'~~~~(;0.\.. L I' ,,!\>t: ' '~I _d

Art. 68 O Presente Estatuto somente poderá ser reformado ou alterado em
Assembléia Geral Extraordinária convocada por iniciativa da Diretoria ou por
proposta assinada da maioria simples dos sócios em pleno gozo de seus direitos
sociais, quites com a Tesouraria da Associação, e que tenham sido admitidos há
mais de 90 (noventa) dias.

~ l° - Quando a reforma ou alteração for da iniciativa de sócios deverá a proposta
que a contiver ser dirigida à Diretoria, declarar, expressamente, os dispositivos a
serem reformados ou alterados.

,r.
I

~ 2° - No prazo de até 30 (trinta) dias a Diretoria convocará a Assembléia Geral
Extraordinária para a apreciação da reforma ou alteração, sendo que a aprovação
dependerá do voto da maioria simples dos membros do quadro social, em pleno
gozo de seus direitos estatutários.

, "

Art. 69 No caso de dissolução da Associação, a ser decidida em Assembléia
Geral Extraordinária, pelo voto de % (três quartos) dos "membros regulares do
quadro social, em pleno gozo dos direitos estatutários, o patrimônio da Entidade
destinar-se-à uma instituição congênere, legalmente constituída para ser aplicada
nas mesmas finalidades.

(\)
.....•...... ----
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Art. 70 A nenhum dos membros da Diretoria e dos demais ã(J}6G':

administração será licito perceber, sob qualquer forma ou pretexto, remuneração
pelo exercício de. suas atribuições, ficando vedada ainda a distribuição pela
Associação de lucros, dividendos ou vantagens de qualquer espécie.

Art. 71 Tanto nas reuniões, como nas Assembléias Gerais é expressamente
proibida qualquer manifestação de ordem político-partidária, sendo vedada à
Associação, sob qualquer pretexto, tomar atitude de partidarismo político, ou que
com este relacione.

Art. 72 A Assoçiação poderá se filiar a outras Associações, entidades ou
sociedades que congreguem os mesmos objetivos e finalidades.

Art. 73 A regulamentação do presente Estatuto se processará através do
Regimento Interno da Associação que deverá ser aprovado pela Diretoria, no prazo
de 60 (sessenta) dias contados do início da vigência deste Estatuto.

,-.

Art. 74 O presente Estatuto entrará em vigor depois de devidamente registrado
em Cartório de Pessoas Jurídicas e cumpridas as demais formalidades legais.

Art. 75 Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria-Executiva, cabendo
recurso à Assembléia Geral.

JOÃO PEREIRA NUNES NETO
Secretário

rCAl:TÓRIO 2<;/offclO DE NOTA;t
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/ Declara de utilidade pública

a entidade que especifica

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos
termos do art.1 O da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono:

Art. 1° - Fica declarada de utilidade pública a entidade ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E
INDUSTRIAL DE SÃO MIGUEL DO ARAGUAIA - ACIASMA, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nO 25.004.755/0001-95, com sede no
município de São Miguel do Araguaia-GO.

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

de 2013.de

Deputado

~~t::
RICO NASCIMENTO

SALA DAS SESSÕES,



. .
1l!111/13 C~ovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Ill'p"essão

• Receita federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

RF8 a sua atualização cadastral.
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